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AVDISPLIC-CMEP - 22024
Código de validação: 82E5609F21
( relativo ao Processo 660892023 )

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2024-TJMA
(Processo Administrativo n.° 66089/2023 -TJMA)

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO-TJMA, com sede na cidade
de São Luís, Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/n.°, Centro, Palácio “Clóvis
Bevilácqua”, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.°
05.288.79010001-76, UASG 925125, através da COORDENADORIA DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO, neste ato representada pela servidora ao final assinado, designada
pelo ATOPRESIDENCIA-GP nº 25 de 31 de março de 2023, publicado no Diário da
Justiça Eletrônico – DJE, Edição nº 59/2023 de 04 de abril de 2023 , torna público que,
em decorrência da DECISÃO-GP-15822024 de 06 de março de 2023, que consta no
Processo Administrativo em referência, fará realizar através de uso de tecnologia da
informação, DISPENSA DE LICITAÇÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO, POR ITEM, na hipótese do art. 75, inc.II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 c/c art.5º, inc. II da Portaria-GP nº 812/2022 (Dispõe sobre a dispensa de
licitação, na forma eletrônica no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão)
e mediante as condições estabelecidas neste instrumento e seus Anexos.
 
A fase de lances da Sessão Pública ocorrerá em 12/03/2024, entre 08:00 às 14:00
horas, do horário de Brasília, utilizando o Sistema de Dispensa Eletrônica, o qual
constitui ferramenta integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br 4.0, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, acessível
no endereço: http://www.comprasnet.gov.br/. Ocorrendo decretação de feriado ou outro
fato superveniente que impeça a realização do ato na data acima mencionada, o
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente,
independentemente de nova comunicação.
 
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente dispensa de licitação, a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de publicação, em jornais de grande
circulação local/regional, de avisos de licitação, suspensão, adiamento e outras
matérias relacionadas ao processo licitatório, conforme condições, especificações e
quantidades constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Aviso de Dispensa
de Licitação.
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
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Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp;
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
para acesso ao sistema e operacionalização;
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados;
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que atue na contratação, fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
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condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
 
3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item;
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento;
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas;
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada;
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses;
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição;
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação ou na contratação, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
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3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
4. DA FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e do horário estabelecido no preâmbulo deste Aviso de
Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o
envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso;
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro;
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item que desejar
concorrer;
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema;
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para
os fins deste Aviso de Contratação Direta;
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema;
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor;
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação;
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar;
 
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação;
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas;
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração;
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação;
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica;
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, adequada ao último lance;
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação;
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável;
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes;
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta;
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime;
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto;
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade;
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação ficam restritos aos
seguintes:
 
6.1.1. A habilitação jurídica será verificada a partir da apresentação dos
seguintes documentos:
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
 
6.1.2. Para fins de regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante
a verificação dos seguintes documentos:
a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
e) certidão negativa comprobatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;
f) declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente
previstas no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988;
6.1.3. Documentação complementar:
a) Declaração de não parentesco no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão;
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6.1.4. Da consulta dos documentos de habilitação
a) A verificação dos documentos de habilitação será realizada em modulo disponível no
próprio sistema eletrônico ou Sicaf, assegurado aos demais participantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.
 
6.2. Das causas de inabilitação:
6.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação na disputa ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU;
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação;
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada;
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s);
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação;
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital;
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual;
6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
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sanções cabíveis;
6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes;
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade;
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta;
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será
examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto
e as condições de habilitação;
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado;
 
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação da dispensa de licitação, a empresa
adjudicatária será convocada para no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, comparecer
para assinar o Termo de Contrato, consoante minuta constante do ANEXO – III deste
aviso.
7.2. O prazo de convocação estabelecido neste item poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária, durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Tribunal de Justiça do Maranhão.
7.3. A recusa injustificada da Empresa adjudicatária em assinar o contrato, dentro do
prazo estabelecido neste subitem caracteriza o desatendimento total da obrigação por
ela assumida, sujeitando-se às penalidades cabíveis, garantindo-se a ampla defesa e o
contraditório, caso em que, consoante determina a Legislação.
7.4. Constam na Minuta do contrato, as condições e os demais elementos necessários
à execução dos serviços, tais como: valor, prazos, condições de pagamento, condições
de recebimento dos serviços, responsabilidades das partes, garantias, sanções e tudo
o mais relacionado com o objeto da contratação.
7.5. As alterações contratuais, se houver, serão formalizadas por Termos Aditivos,
numerados em ordem crescente, sendo-lhes exigidas as mesmas formalidades do
contrato originalmente elaborado, inclusive quanto a parecer jurídico, atualização da
documentação de habilitação e garantia de contrato.
7.6. Como condição para a assinatura do contrato, o Tribunal de Justiça do Maranhão
procederá consulta prévia ao SICAF para verificação a situação do Adjudicatário em
relação às obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, consoante determina o art. 5o
da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de junho de 1996.
7.7. A contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as
condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação.
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo
justificado;
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar os procedimentos da dispensa ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.6, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.7 a 8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente;
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções;
8.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso;
8.7. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às
empresas contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na
Resolução-GP nº 21/2018.
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender;
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto);
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação;
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
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decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão;
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da disputa na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário;
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento;
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação;
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação;
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Aviso;
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico;
9.13. O canal de comunicação OFICIAL para dúvidas ou qualquer informação
relativa a esta dispensa é o e-mail: comaterial@tjma.jus.br
 
9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:
 
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de declarações unificadas;
Anexo III – Minuta de Contrato;
 
 

HELLEN CRISTINA OLIVEIRA AMORIM SERRA
Secretária do Coordenador de Material e Patrimônio

Coordenadoria de Material e Patrimônio
Matrícula 129270

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 06/03/2024 13:25 (HELLEN CRISTINA OLIVEIRA AMORIM
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1.1 O  presente  Termo  de  Referência  tem  como  objeto  a  contratação  de  empresa

especializada para prestação de serviços de publicação, em jornais de grande circulação

local/regional,  de  avisos  de  licitação,  suspensão,  adiamento  e  outras  matérias

relacionadas ao processo licitatório, com fundamento no i n c i s o  I I  d o  art. 7 5  da Lei

nº 14.133/2021, conforme condições estabelecidas abaixo:

1.2 Especificações do Objeto

A presente contratação visa cumprir os comandos da Constituição Federal e da Lei

nº 14.133/2021  pertinentes à publicidade dos atos administrativos tanto  quanto  a

divulgação dos certames, a ampliação da competitividade, o acesso à informação e à

garantia da isonomia. 

1.3 Alinhamento Estratégico

A contratação  em tela,  reconhecendo-o como um recurso estratégico importante

para o desenvolvimento dos processos licitatórios e está prevista no PAC 2024. 

1.4 Plano anual de contratações:

A contratação está prevista na proposta orçamentária da unidade para o ano de

2024 e devidamente cadastrada no sistema E-POP.

1.5 Do estudo técnico preliminar:

A aquisição foi planejada com base no levantamento realizado no Estudo Técnico

Preliminar  que concluiu pela de viabilidade da contratação.

2. MODALIDADE E REGIME DE CONTRATAÇÃO

2.1 Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA,
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na forma do i n c i s o  I I  d o  art. 7 5  da Lei nº 14.133/2021.

2.2 A contratação do objeto  pretendido tem amparo na Lei  Nº 14.133/2021  e demais

legislações aplicadas à matéria.

3. HABILITAÇÃO

3.1  Para  fins  de  HABILITAÇÃO,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  documentação

obrigatória  para  comprovar  a  sua Regularidade  perante  a  Fazenda Federal,  Fazenda

Estadual, Fazenda Municipal, Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço – FGTS.

3.2 A CONTRATADA, como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá apresentar

no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica de que

forneceu/prestou  serviço  com objeto  compatível  ao  da  licitação,  expedido  por  pessoa

jurídica de direito público ou privado.

3.3 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser impresso(s) em papel timbrado

do emitente  e  conter,  no  mínimo,  as  seguintes  informações:  identificação  da  pessoa

jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante, constando

o seu CNPJ e endereço completo; descrição clara dos produtos, devendo  ser

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor

responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de

contato.

3.4 Documentação complementar:

- Certidão  negativa  comprobatória  da  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a

Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

- Declaração de não parentesco. A presente declaração deverá ser apresentada até a

formalização do contrato;

- Certidão Negativa  de Condenações por  Ato de Improbidade Administrativa,  tanto  da

empresa,  como dos sócios,  emitida  através  do  site  do  Conselho  Nacional  de Justiça

(www.cnj.jus.br), para cumprimento da Meta 17 de 2015 do CNJ;

- Certidão  Negativa  no  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  do  Portal  de

Transparência  do  Governo  Federal,  obtida  por  meio  do  endereço  eletrônico

(www.portaltransparencia.gov.br);

- Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação judicial  ou  extrajudicial,  ou  liquidação

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da
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sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria

certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à

data de abertura do certame.

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Quando necessário, o Tribunal de Justiça do Maranhão, através das Coordenadoria de

Licitações  e  Contratos,  solicitará,  via  e-mail,  à  CONTRATADA que  publique  Aviso de

Abertura,  Retificação,  Adiamento ou reabertura de licitação,  bem como publicação  de

extratos de contratos ou Atas de Registro de Preços, aditivos etc. O pedido será instruído

com a MINUTA DA MATÉRIA a ser publicada.

4.2 A  Contratada  deverá  confirmar  o  recebimento  da  matéria  e  responder  o  e-mail

encaminhando a CONTRAMINUTA DA PUBLICAÇÃO, a data de divulgação e o custo

desta. (Limitado ao valor do cm/col contratado).

4.3 A matéria somente será autorizada após a confirmação da correção da contraminuta

pelo setor demandante, respondido no mesmo e-mail que enviou a contraminuta.

4.4 Realizada a publicação, em até 12 horas, a contratada deverá enviar por e-mail, em

pdf, uma cópia da página do jornal onde fora divulgado a matéria.

4.5 A contratada  deverá  providenciar  a divulgação de  todas as  matérias  que forem

aprovadas até às 16 horas do dia útil anterior à data da veiculação da matéria.

4.6 Os  serviços  serão  recebidos  na  data  da  publicação,  após  a  verificação  da

conformidade da matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à contratada.

4.7 As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira.

4.8 A  publicação  será  efetuada  em  preto  e  branco  no  Caderno  Noticiário  ou  outro

destinado a notícias sobre a Administração Pública.

4.9 A matéria  publicada  com incorreções  por  culpa  da  contratada  deverá  ser

republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação, por e-mail, da

incorreção.

4.10 Não  será  admitida  publicação  de  matéria  em  data  posterior  à  solicitada  pelo

Contratante, salvo por autorização expressa deste.

4.11 O início da prestação dos serviços de publicações se dará a partir do primeiro dia
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útil após a publicação do extrato do contrato no Diário de Justiça Eletrônico do Poder

Judiciário do Maranhão.

4.12 As matérias a serem veiculadas deverão ter como fonte padrão de imprensa escrita

em Arial ou time new Roman, tamanho 8 para o título e 6 para o texto, podendo variar,

excepcionalmente, em função do conteúdo encaminhado para publicação.

4.13 Tamanho máximo 1 col x 10 cm

4.14 A  publicação com especificações  diferentes  das  descritas  no sub item anterior,

somente serão aceitas se houver autorização expressa.

5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDD
INCIAL

QTDD
TOTAL

VALOR UNIT.
ESTIMADO (R$)

VALOR TOTAL
ESTIMADO (R$)

01

Publicação de
matérias em jornal

de grande
circulação

local/estadual. A
empresa deverá

indicar o nome do
jornal.

cm/col 500 1.000 R$ 15,63 R$ 15.630,00

5.1. Em conformidade com a legislação em vigor, o TJ/MA não está obrigado a adquirir a

quantidade total  estimada, possibilitando aquisição integral,  parcial  ou mesmo a NÃO

aquisição.

6. QUANTITATIVOS DAS PUBLICAÇÕES

6.1.  O  quantitativo  de  publicações  destina-se  ao  registro  de  preços  e  teve  como

parâmetro o total das publicações realizadas em 2022/2023, podendo ser reduzido ou

ultrapassado até o limite de 25%, conforme art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 7.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
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servidor especialmente designado.

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que a CONTRATADA venha a solicitar

para a execução do objeto contratado.

7.3. Atestar a qualidade dos serviços/fornecimento executados pela CONTRATADA.

7.4. Comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, exijam

medidas corretivas por parte daquela.

7.5.  Rejeitar  qualquer  serviço/fornecimento  executado  equivocadamente  ou  em

desacordo com o Termo de Referência, Edital e Contrato.

7.6.  Proceder  às  advertências,  multas  e  demais  cominações  legais  pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

7.7. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes do pagamento.

7.8. Efetuar os pagamentos à contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos

neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

7.9.  Enviar  a  minuta  da  matéria  no  prazo  de,  no  mínimo 16h anteriores  à  data  da

publicação.

8. SUBCONTRATAÇÃO

8.1 A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar totalmente os serviços, objeto

deste  Termo  de  referência,  e,  parcialmente,  apenas  com a  prévia  autorização  do

CONTRATANTE, em até 30% do quantitativo a que a contratada está obrigada.

9. SUSTENTABILIDADE

9.1 A CONTRATADA deverá comprometer-se a adotar critérios de sustentabilidade na

execução do serviço, quando couber, seguindo as orientações da Resolução CNJ no

400/2021 e do Plano de Logística Sustentável do TJMA, da Resolução no 37/2022, e

da IN No 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios

de Sustentabilidade Ambiental, em seus Artigos 2o, 3o e 5o, no que couber.

9.2  A CONTRATADA assume o compromisso de sempre que possível utilizar

materiais que possam ser reciclados e realizar o descarte das embalagens de forma

adequada, sem afetar o meio ambiente.
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10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Executar  os serviços constantes do presente  objeto  em conformidade com as

especificações e prazos determinados neste Termo de Referência;

10.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço. A fiscalização ou o

acompanhamento pelo TJMA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA; 

10.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço;

10.4 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021;

10.5 Comunicar previamente à CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer

fato  impeditivo  ou  relevante  à  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  de  prévia

comunicação verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do

CONTRATANTE; 

10.6  Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,

comerciais e fiscais resultantes da execução dos serviços;

10.7 Enviar a página do exemplar  do jornal no qual ocorreu a publicação, no prazo

máximo de 12 (doze) horas, a contar da data da publicação;

10.8 No caso de a Contratada não possuir escritório na cidade de São Luís, ela ficará

obrigada a disponibilizar para o TJMA meios de contatos que se fizerem necessários

para a execução dos serviços.

10.9 Efetuar o pagamento das publicações solicitadas ao respectivo Jornal;

10.10 Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação

exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação

do CONTRATANTE. 

10.11  Responsabilizar-se  pela  republicação  da  matéria,  sem  ônus  para  o

CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada.

10.12 Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato

superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE.

10.13 Nomear preposto com poderes para dirimir todas as questões contratuais.
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11. PAGAMENTO

11.1  O  pagamento  será  efetuado  mediante  crédito  em  conta-corrente  da

CONTRATADA, por Ordem Bancária, no prazo não superior a 15 (quinze) dias,

mantidas as mesmas condições  iniciais  de habilitação, cumpridos os  seguintes

requisitos:

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão

(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para

com  as fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à

Seguridade  Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão

Negativa de DébitosTrabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho ou

Declaração de regularidade do SICAF;

11.2 O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto,

desde que não se verifique defeito ou imperfeições.

11.3  A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no termo de

referência, ou com  qualquer  circunstância  que desaconselhe o  pagamento  será

devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A

nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos

moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao

efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da

seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =i/365 I=0,06/365 I= 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% (0,06).

11.5 O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,  poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
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11.6  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de

liquidação qualquer obrigação financeira e de documentação.  Esse fato não será

gerador de direito a reajuste de preços ou a atualização monetária.

12. REAJUSTE E REVISÃO

12.1 Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis,  salvo quando comprovadas as

situações  descritas  no  art.  124,  inciso  I,  alínea  “b”,  inciso  II,  alínea  “d”,  da  Lei  nº

14.133/2021.

12.2  Após o interregno de um ano, e mediante pedido da CONTRATADA, os preços

iniciais

serão reajustados, conforme aplicação,  pelo CONTRATANTE, do índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do

Decreto nº 1.054,

de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refer-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

12.2.1 O  referido  pedido  deverá  vir  acompanhado  de  demonstração  analítica  da

alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de

preços que fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.

12.2.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.2.3 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação

conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
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definitivo.

12.2.4 Nas aferições finais,  o índice utilizado para reajuste será,  obrigatoriamente,  o

definitivo.

12.2.5 Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

12.2.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 As  sanções  decorrentes  do  não  cumprimento  das  normas  constantes  neste

Termo de Referência e no contrato são as previstas nas seguintes normas:

13.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as

seguintes sanções:

I – advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial  do contrato,
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da

Lei nº 14.133, de 2021);

II – impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

IV – multa:

VI – moratória de .1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

V - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1,

de 15% a 30 % do valor do Contrato.

VI - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do

subitem.13.1, de 15% a 30 % do valor do Contrato.

VII - Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 15%

do valor do Contrato.

VIII - Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% a

15% do valor do Contrato.

IX - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5% a

15% do valor do Contrato.

13.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas,conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.3 A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese

alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da

Lei nº 14.133, de 2021).
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13.3.1 Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze)  dias úteis,  contado  da data  de  sua intimação  (art.  157,  da Lei  nº

14.133, de 2021).

13.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante  ao Contratado,  além da perda

desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento

previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

13.5 Na aplicação das sanções serão considerados:

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;

II – as peculiaridades do caso concreto;

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V  –  a  implantação  ou  o aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados  o  rito  procedimental  e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
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Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas

Punidas (Cnep).

13.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº

14.133/21.

14 DA VIGÊNCIA

         O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua

assinatura,  podendo ser  aditivado sucessivamente,  respeitada a  vigência  máxima

decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste

que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a  Administração,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual  sem ônus para

qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

15 RESCISÃO E EXTINÇÃO 

15.1 A rescisão poderá ocorrer nos casos previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021.

15.2 A rescisão poderá ocorrer também nos seguintes casos: 

15.2.1 Atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

15.2.2  Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a

este Tribunal;

15.2.3 Subcontratação ou cessão total e subcontratação ou cessão parcial acima de

30%  do  quantitativo  a  que  a  contratada  está  obrigada,  a  associação  da

CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem

a boa execução deste Contrato;

15.2.4  O  desatendimento  das  determinações  regulamentares  da  autoridade

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus

superiores;

15.2.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

15.2.6  A  decretação  de  falência,  o  pedido  de  concordata  ou  instauração  de
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insolvência civil de qualquer sócio da CONTRATADA;

15.2.7 Comprovada dissolução da sociedade;

15.2.8  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa, que a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

15.2.9  Razões  de  interesse  do  serviço  público  de  alta  relevância  e  amplo

conhecimento,  justificadas  e  determinadas  pela  máxima  autoridade  da  esfera

administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo

administrativo a que se refere o Contrato;

15.2.10 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução deste Contrato;

15.2.11 Protesto de títulos, ou emissão de cheques sem a suficiente provisão de

fundos em poder do sacado, que caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

15.3 O Instrumento poderá ser extinto:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do inciso II do art. 104

da Lei 14133/2021.

b) Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo

procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) Judicialmente, nos termos da Lei.

15.4 A extinção também poderá ocorrer:

15.4.1  A  critério  da  Administração,  de  pleno  direito,  poderá  extinguir  o  contrato

independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à

CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos previstos nos artigos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21.

15.4.2 Os casos de extinção e rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos  do  Procedimento  Administrativo,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla

defesa.

15.4.3 A extinção de que trata o item 15.4.1, exceto quando se tratar de caso fortuito,

força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  acarretará  a  retenção  dos  créditos

decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
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16 GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1 A gestão do contrato será realizada pela Diretora Administrat iva, Keila

Fonseca  da Silva,  matrícula  204057;  Fiscal  Titular:  Joanne  Dias  Cunha Selares,

matrícula 104349 e Fiscal Substituta: Rafaela Moura Rodrigues, matrícula 135327,

nos termos da Portaria – TJ – 54892022.

17 ESTIMATIVA DE PREÇOS

17.1  A  pesquisa  de  mercado  será  efetivada  pela  Coordenadoria  de  Material  e

Patrimônio do TJMA.

18 DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1  Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a

execução  do objeto,  para  fins de recebimento  provisório, deverão ser

encaminhados, por escrito, ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas

subsequentes necessárias.

18.2  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelas  partes  contratantes  de  comum

acordo, tomando-se como base a Lei 14.133/2021.

São Luís (MA), 21 Fevereiro de 2024

RAFAELA MOURA RODRIGUES

Secretária da Coordenadoria de Licitação

matrícula 135327

RAFAELA MOURA 
RODRIGUES:9100
5035334

Assinado de forma digital 
por RAFAELA MOURA 
RODRIGUES:91005035334 
Dados: 2024.02.22 09:53:40 
-03'00'



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 66.089/2023  – TJ/MA
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° XXXX/2024 – TJ/MA
DISPENSA ELETRÔNICA N° XXXXXX/2024

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (minuta)

O TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO , órgão  do  Poder 
Judiciário,  inscrito  no CNPJ sob o  n°  05.288.790/0001–76,  com sede na Av.  Dom 
Pedro II, s./n°, Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA,  
neste  ato  representado  por  seu  Presidente,  Desembargador  PAULO  SÉRGIO 
VELTEN PEREIRA,  brasileiro,  residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no 
CPF sob  o  n°  257.545.483-20,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n°  926.136 
SSP/MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE, e,  de  outro, a  Empresa XXXXX, 
CNPJ n°  XXXXX, situada à  XXXXX, CEP:  XXXXX, fone:  XXXXX, e-mail:  XXXXX, neste 
ato  representado  pelo  Sr. XXXXX, brasileiro,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n° 
XXXXX,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  XXXXX,  doravante  denominada  CONTRATADA, 
contratação esta em que a licitação é DISPENSÁVEL, com base no inciso II do art. 75 da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente ratificada pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão, resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá 
pelas normas da lei supracitada e suas alterações, e pelas cláusulas a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a  contratação de empresa especializada 
para  prestação  de  serviços  de  publicação  em  jornais  de  grande  circulação 
local/regional de avisos de licitação, suspensão, adiamento e outras matérias 
relacionadas ao processo licitatório, conforme descrição e quantitativos abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTID. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

         

         01

Publicação 
de matérias 
em jornal de 
grande 
circulação 
local/estadua
l

      cm/col        1.000

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1.  O  prazo  de  vigência  do  contrato  é  de  12  (doze)  meses,  contados  de  sua 
assinatura,  podendo  ser  aditivado  sucessivamente,  respeitada  a  vigência  máxima 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida  a  negociação  com  a 
CONTRATADA ou a extinção contratual  sem ônus para qualquer das partes, nos 
termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor total para a prestação dos serviços do objeto do contrato é de R$ XXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXX),  incluído  no  mesmo  todas  as  despesas  e  custos,  diretos  e 
indiretos, incidentes sobre o objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  Os recursos orçamentários  para  atender  ao pagamento  do objeto  deste  contrato 
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNID.  ORÇAMENTÁRIA: 04101  – 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 
–  AÇÃO  JUDICIÁRIA;  PROGRAMA: 0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 4434  –  ACESSO  À  JUSTIÇA  –  TJ;  NATUREZA  DE  DESPESA: 
339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota 
de Empenho n° XXXXX, emitida em XX/XX/XXXX.
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora 
da nota de empenho que albergou a aquisição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, CNPJ: 05.288.790/0001–76.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, 
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 15 (quinze) dias, mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão 
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com 
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade 
Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho ou Declaração de regularidade do 
SICAF.
5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde 
que não se verifique defeito ou imperfeições.
5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no termo de referência 
ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida  à 
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem 
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por meio da aplicação da seguinte 
fórmula:
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EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: I =i/365 I=0,06/365 I= 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% (0,06).
5.5.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.6.  A  CONTRATADA deverá  emitir  suas  respectivas  Notas  Fiscais  e  Faturas  em 
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234/2012, 
conforme art. 5º da Portaria Conjunta SEPLAN e SEFAZ n° 001, de 22 de agosto de 
2022.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Quando necessário, o Tribunal de Justiça do Maranhão, através da Coordenadoria de 
Licitações e Contratos, solicitará, via e-mail,  à  CONTRATADA,  que publique Aviso de 
Abertura,  Retificação,  Adiamento ou reabertura de licitação,  bem como publicação de 
extratos de contratos ou Atas de Registro de Preços, aditivos etc. O pedido será instruído 
com a MINUTA DA MATÉRIA a ser publicada.
6.2.  A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da matéria e responder o e-mail 
encaminhando a CONTRAMINUTA DA PUBLICAÇÃO, a data de divulgação e o custo 
desta (limitado ao valor do cm/col contratado).
6.3. A matéria somente será autorizada após a confirmação da correção da contraminuta 
pelo setor demandante, respondido no mesmo e-mail que enviou a contraminuta.
6.4. Realizada a publicação, em até 12 horas, a CONTRATADA deverá enviar por e-mail, 
em pdf, uma cópia da página do jornal onde fora divulgado a matéria.
6.5. A CONTRATADA deverá providenciar a divulgação de todas as matérias que forem 
aprovadas até às 16 horas do dia útil anterior à data da veiculação da matéria.
6.6.  Os serviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da 
conformidade da matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à 
CONTRATADA.
6.7. As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
6.8.  A publicação será  efetuada  em preto  e  branco no Caderno  Noticiário  ou  outro 
destinado a notícias sobre a Administração Pública.
6.9.  A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser 
republicada, às suas expensas, no dia posterior à data da comunicação, por e-mail, da 
incorreção.
6.10.  Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada pelo 
CONTRATANTE, salvo por autorização expressa deste.
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6.11. O início da prestação dos serviços de publicações se dará a partir do primeiro dia 
útil  após a publicação do extrato do contrato no Diário de Justiça Eletrônico do Poder 
Judiciário do Maranhão.
6.12. As matérias a serem veiculadas deverão ter como fonte padrão de imprensa escrita 
em Arial ou Times New Roman, tamanho 8 para o título e 6 para o texto, podendo variar, 
excepcionalmente, em função do conteúdo encaminhado para publicação.
6.13. Tamanho máximo 1 col x 10 cm
6.14.  A  publicação com especificações  diferentes  das  descritas  no  sub item anterior, 
somente serão aceitas se houver autorização expressa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
7.1.1  Executar  os  serviços  constantes  do  presente  objeto  em  conformidade  com  as 
especificações e prazos determinados no Termo de Referência;
7.1.2  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço. A fiscalização ou o 
acompanhamento pelo TJMA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA;
7.1.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço;
7.1.4 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021;
7.1.5 Comunicar previamente ao CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer 
fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação 
verbal  dos  fatos,  caso  a  situação  exija  imediata  providência  por  parte  do 
CONTRATANTE;
7.1.6 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e 
fiscais resultantes da execução dos serviços;
7.1.7  Enviar  a  página do exemplar  do jornal  no qual  ocorreu a publicação,  no prazo 
máximo de 12 (doze) horas, a contar da data da publicação;
7.1.8 No caso de a  CONTRATADA não possuir escritório na cidade de São Luís, ela 
ficará obrigada  a  disponibilizar  para  o  TJMA  meios  de  contatos  que  se  fizerem 
necessários para a execução dos serviços;
7.1.9 Efetuar o pagamento das publicações solicitadas ao respectivo Jornal;
7.1.10 Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação 
do CONTRATANTE;
7.1.11 Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o 
CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada;
7.1.12 Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE;
7.1.13 Nomear preposto com poderes para dirimir todas as questões contratuais.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
8.1.1  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de servidor especialmente designado.
8.1.2.  Prestar as  informações e  os esclarecimentos que a  CONTRATADA venha a 
solicitar para a execução do objeto contratado,
8.1.3 Atestar a qualidade dos serviços/fornecimento executados pela CONTRATADA;
8.1.4 Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, 
exijam medidas corretivas por parte daquela;
8.1.5 Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado  equivocadamente 
ou em desacordo com o Termo de Referência, Edital e Contrato;
8.1.6 Proceder às advertências, multas e demais cominações 
legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
8.1.7 Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes do pagamento;
8.1.8  Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de  acordo com  a  forma e  prazo 
estabelecidos neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em 
vigor;
8.1.9 Enviar a minuta da matéria no prazo de, no mínimo, 16 h anteriores à data 
da publicação.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1.  A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras 
gerais estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, e nos termos da Resolução – GP nº 21 (Dispõe sobre a gestão e 
fiscalização dos  contratos  administrativos celebrados  pelo  Tribunal de  Justiça  do 
Estado do Maranhão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções 
Administrativas às empresas  contratadas),  publicada  em  DJE  n° 54, do dia 
02/04/2018.
9.2. A gestão do contrato será realizada pela Diretora Administrativa, a servidora 
Keila Fonseca da Silva,  matrícula  204057, tendo como fiscal  titular  a  servidora 
Joanne  Dias  Cunha  Selares, matrícula  104349,  e  fiscal  substituta  a  servidora 
Rafaela  Moura  Rodrigues,  matrícula  135327, nos termos da Portaria – TJ n° 
54892022.

CLÁUSULA DEZ – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas à  CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções:
I)  advertência, quando a  CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 2º da Lei nº 14.133, de 2021);
II) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021);
III)  declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º 
da Lei nº 14.133, de 2021);
IV) multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 
15% a 30 % do valor do Contrato.
c)  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 10.1., de 15% a 30 % do valor do Contrato.
d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1., a multa será de 5% a 15% do 
valor do Contrato.
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1., a multa será de 5% a 15% 
do valor do Contrato.
f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 15% 
do valor do Contrato.
10.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
10.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 
(art. 156, § 9º da Lei nº 14.133, de 2021);
10.3.1  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º da Lei nº 14.133, de 2021);
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10.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021);
10.3.3  Se a  multa  aplicada e  as  indenizações cabíveis  forem superiores  ao valor  do 
pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE à  CONTRATADA,  além  da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art.156, § 8º da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade para licitar ou 
contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
tipificados  como atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas,  para fins de publicidade no Cadastro Nacional  de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep).
10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021.

CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS

11.1.  Os preços inicialmente contratos são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 
01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado (art. 25, § 7° da Lei n° 
14.133/2021).
11.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados mediante 
aplicação do índice  IPCA ou outro  índice  a  ser  adotado (a  depender  do  objeto), 
exclusivamente para  as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.
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11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo; 
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo;
11.6.  Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
11.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,  
por meio de Termo Aditivo.
11.8. Da Revisão de preços
11.8.1  Os  preços  poderão  ser  revistos  quando  comprovadas  as  situações 
descritas no art. 124, I, “b”, II, “d” da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DOZE – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A  CONTRATADA não poderá ceder  ou subcontratar  totalmente  os 
serviços objeto do Termo de Referência,  e,  parcialmente,  apenas com a 
prévia autorização do CONTRATANTE, em até 30% do quantitativo a que 
a CONTRATADA está obrigada.

CLÁUSULA TREZE – DA SUSTENTABILIDADE
13.1. A  CONTRATADA deverá  comprometer-se  a  adotar critérios  de 
sustentabilidade  na execução  do  serviço,  quando  couber,  seguindo  as 
orientações da Resolução CNJ n° 400/2021 e do Plano de Logística Sustentável 
do TJMA, da Resolução n° 37/2022, e da IN n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do 
Secretário  de  Logística  e  Tecnologia  da Informação  do  Ministério  do 
Planejamento,  Orçamento e Gestão,  referente aos critérios de Sustentabilidade 
Ambiental, em seus artigos 2°, 3° e 5°, no que couber.
13.2. A CONTRATADA assume o compromisso de sempre que possível utilizar 
materiais  que possam ser  reciclados e realizar  o  descarte  das embalagens de 
forma adequada, sem afetar o meio ambiente.

CLÁUSULA QUATORZE –  DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 
14.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante -  
titular dos dados – registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual  
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica,  
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em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD);
14.1.1.  A  empresa  –  titular  dos  dados  –  está  ciente  de  o  CONTRATANTE – 
controlador  dos  dados  –  sempre  que  possível,  tomar  decisões  referentes  ao 
tratamento  de seus dados pessoais,  bem como realizar  o tratamento de tais  dados, 
envolvendo operações como as de coleta, produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento, 
armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,  modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração;
14.1.2.  O  CONTRATANTE –  controlador  –  fica  autorizado  a  compartilhar  os  dados 
pessoais do Titular com  outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário 
para finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
14.2. Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais 
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural,  relativos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais, 
garantindo que:
14.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto 
deste Edital, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, 
respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018;
14.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de 
execução do objeto contratado;
14.2.3.  Os sistemas,  que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política 
de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA;
14.2.4 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 
dos  dados  pessoais,  sejam eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA  interromperá  o 
tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE  e  eliminará 
completamente  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes,  seja  em 
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
14.3.  O  CONTRATANTE  poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante 
todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste 
edital;
14.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, 
poderão ser mantidos por período indefinido.
14.3.2. O Titular poderá solicitar ao  CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam 
eliminados  os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a 
conservação para finalidades previstas em lei. 
14.4.  O  Titular  tem direito  a  obter  do  CONTRATANTE  a relação  dos  dados  por  ele 
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD. 
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14.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, 
técnicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não 
autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
14.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao Titular e à 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que 
possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA  QUINZE –  DOS  ACRÉSCIMOS,  SUPRESSÕES  E  ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS
15.1.  A  CONTRATADA se  obriga  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os 
acréscimos  ou supressões que se fizerem necessárias,  em até 25% (vinte e cinco  por 
cento)  do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras,  e,  no caso de reforma de edifício ou de equipamento,  o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) nos termos do art. 125, da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021. 
15.2.  As  alterações  contratuais,  se  houverem,  serão  formalizadas  por  termos  aditivos, 
numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do Contrato originalmente 
elaborado.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 
16.1. A rescisão poderá ocorrer nos casos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021.
16.2. A rescisão poderá ocorrer também nos seguintes casos:
16.2.1 Atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
16.2.2  Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a este 
Tribunal;
16.2.3 Subcontratação ou cessão total e subcontratação ou cessão parcial acima de 30% 
do quantitativo a que a CONTRATADA está obrigada, a associação da CONTRATADA 
com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste 
Contrato;
16.2.4 O desatendimento das determinações regulamentares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
16.2.5 O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
16.2.6  A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de 
insolvência civil de qualquer sócio da CONTRATADA;
16.2.7 Comprovada dissolução da sociedade;
16.2.8 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;
16.2.9 Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinada ao CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
Contrato;
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16.2.10  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato;
16.2.11 Protesto de títulos ou emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos 
em poder do sacado que caracterizem a insolvência da CONTRATADA;
16.3. O Instrumento poderá ser extinto:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do inciso II do art. 104 da 
Lei n° 14.133/2021.
b)  Consensualmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo 
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
16.4. A extinção também poderá ocorrer:
16.4.1  A  critério  da  Administração,  de  pleno  direito,  poderá  extinguir  o  contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos previstos nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21.
16.4.2  Os casos  de  extinção e  rescisão contratual  serão  formalmente  motivados  nos 
autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4.3 A extinção de que trata o item 16.4.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, 
força  maior ou  razões de interesse público, acarretará a  retenção dos créditos 
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA ANTICORRUPÇÃO
17.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se 
compromete,  por  si,  a  cumpri-las  fielmente,  observando  os  princípios  da  legalidade, 
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito 
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).

CLÁUSULA  DEZOITO  –  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL,  DA  VINCULAÇÃO  AO 
CONTRATO E À PROPOSTA DE PREÇOS
18.1.  O presente Contrato tem fundamento na 75, II da Lei n° 14.133, de 1° de abril  de 
2021, bem como suas alterações.
18.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos 
documentos que integram o Processo Administrativo n° 66.089/2023 – TJ/MA,  e que são 
partes integrantes deste  contrato,  independente de transcrição,  o  Termo de Referência  e  a 
Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO
19.1. O extrato deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados 
pelo CONTRATANTE em sítio eletrônico oficial, consoante dispõe o parágrafo único do art. 
94 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.
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CLÁUSULA VINTE – DO FORO 
20.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, o presente instrumento depois 
de lido e achado conforme vai assinado pelos representantes das partes.

Assinado e datado eletronicamente.

 Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça/MA

XXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
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ANEXO I

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro, diante da exigência contida nos  artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da 
Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que 
esta  empresa/entidade  não  possui  em  seu quadro  societário  qualquer  sócio  na 
condição  de  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral ou  por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, 
ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º  É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do 
Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos 
membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de 
assessoramento; (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )  

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa 
jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge,  companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados 
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 
como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação. (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

(…)

§  3º  A  vedação  constante  do  inciso  VI  deste  artigo  se  estende  às 
contratações  cujo  procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os 
magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos 
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) 
meses após a desincompatibilização. (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

§  4º A  contratação  de  empresa  pertencente  a  parente  de  magistrado  ou 
servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada 
pelo Tribunal, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação 
do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de   22.06.16)
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Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de 
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros  ou  juízes  vinculados  ao  respectivo  Tribunal  contratante,  devendo  tal 
condição  constar  expressamente  dos  editais  de  licitação.  (Redação  dada  pela 
Resolução n° 9, de 06.12.05) 

Declaro,  ainda,  que  no  caso  de  alteração  da  situação  societária  que  se 
enquadre na referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA 
imediatamente.

Local e data: _________________________________ 
Nome da empresa: ____________________________
CNPJ: ______________________________________

Assinatura do Representante Legal ou Procurador


